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RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : GRUPO DE ATUAÇÃO ESTRATÉGICA DAS DEFENSORIAS 

PÚBLICAS ESTADUAIS E DISTRITAL NOS TRIBUNAIS 
SUPERIORES - "AMICUS CURIAE"

ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR. CONTROLE 
ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE DO CÓDIGO PENAL MILITAR. 
DIREITOS CONSTITUCIONAIS À AMPLA DEFESA, AO CONTRADITÓRIO E 
À ISONOMIA. DISCUSSÃO DE LEI EM TESE. TENTATIVA DE DISSIMULAR 
CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE EM TUTELA 
COLETIVA. IMPOSSIBILIDADE. VIA PROCESSUAL INADEQUADA. 
AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE DA AUTORA PARA O CONTROLE 
ABSTRATO FEDERAL. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro impetrou habeas 
corpus coletivo com o objetivo de compelir o Juízo da Auditoria Militar daquele 
Estado, em caráter genérico e abstrato, a oportunizar a apresentação de resposta à 
acusação e examinar a possibilidade de absolvição sumária em todos os processos 
sob sua jurisdição, por entender que a ausência de previsão específica dessas fases 
processuais no Código de Processo Penal Militar violaria a Constituição Federal.

2. A medida pleiteada claramente pretende, em controle de 
constitucionalidade sem caso concreto, que seja declarada a não recepção de artigos 
do Código Penal Militar pela Constituição Federal de 1988, que seja reconhecida a 
inconstitucionalidade por omissão do referido diploma normativo ou que lhe seja 
dada interpretação conforme para aplicar supletivamente o Código de Processo 
Penal comum quanto à possibilidade de defesa prévia e absolvição sumária.

3. A jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no sentido de que a 
ameaça de constrangimento ilegal ao jus libertatis que enseja a utilização da via 
processual do habeas corpus deve se constituir objetivamente, de forma iminente e 
plausível, e não hipoteticamente, como na hipótese dos autos, em que se impugna 
ato normativo em tese. A análise abstrata de tema de caráter processual, sem 
impacto direito e imediato na liberdade de locomoção da coletividade tida como 
paciente na impetração, não enseja a utilização de habeas corpus coletivo.

4. Apesar de sua extrema relevância como órgão essencial à função 
jurisdicional, a Defensoria Pública lamentavelmente ainda não foi incluída no rol de 
legitimados à propositura das ações de controle abstrato de constitucionalidade 
federal. Do mesmo modo, não é possível que se utilize o instrumento processual do 
habeas corpus para discutir constitucionalidade de lei em tese nesta Corte Superior, 



o que configuraria usurpação da competência da Corte Suprema.
5. Aplica-se à presente impetração coletiva a compreensão já sedimentada no 

âmbito de outros instrumentos processuais de tutela de direitos coletivos lato sensu, 
como a ação civil pública, no sentido de que é inviável a ação de caráter coletivo em 
que o pedido de controle de constitucionalidade se confunde com o próprio objeto da 
ação, configurando-se uma verdadeira ação direta dissimulada de ação coletiva.

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
 
                    Brasília, 20 de junho de 2023.

Ministra LAURITA VAZ 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : GRUPO DE ATUAÇÃO ESTRATÉGICA DAS DEFENSORIAS 

PÚBLICAS ESTADUAIS E DISTRITAL NOS TRIBUNAIS 
SUPERIORES - "AMICUS CURIAE"

ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR. CONTROLE 
ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE DO CÓDIGO PENAL MILITAR. 
DIREITOS CONSTITUCIONAIS À AMPLA DEFESA, AO CONTRADITÓRIO E 
À ISONOMIA. DISCUSSÃO DE LEI EM TESE. TENTATIVA DE DISSIMULAR 
CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE EM TUTELA 
COLETIVA. IMPOSSIBILIDADE. VIA PROCESSUAL INADEQUADA. 
AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE DA AUTORA PARA O CONTROLE 
ABSTRATO FEDERAL. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro impetrou habeas 
corpus coletivo com o objetivo de compelir o Juízo da Auditoria Militar daquele 
Estado, em caráter genérico e abstrato, a oportunizar a apresentação de resposta à 
acusação e examinar a possibilidade de absolvição sumária em todos os processos 
sob sua jurisdição, por entender que a ausência de previsão específica dessas fases 
processuais no Código de Processo Penal Militar violaria a Constituição Federal.

2. A medida pleiteada claramente pretende, em controle de 
constitucionalidade sem caso concreto, que seja declarada a não recepção de artigos 
do Código Penal Militar pela Constituição Federal de 1988, que seja reconhecida a 
inconstitucionalidade por omissão do referido diploma normativo ou que lhe seja 
dada interpretação conforme para aplicar supletivamente o Código de Processo 
Penal comum quanto à possibilidade de defesa prévia e absolvição sumária.

3. A jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no sentido de que a 
ameaça de constrangimento ilegal ao jus libertatis que enseja a utilização da via 
processual do habeas corpus deve se constituir objetivamente, de forma iminente e 
plausível, e não hipoteticamente, como na hipótese dos autos, em que se impugna 
ato normativo em tese. A análise abstrata de tema de caráter processual, sem 
impacto direito e imediato na liberdade de locomoção da coletividade tida como 
paciente na impetração, não enseja a utilização de habeas corpus coletivo.

4. Apesar de sua extrema relevância como órgão essencial à função 
jurisdicional, a Defensoria Pública lamentavelmente ainda não foi incluída no rol de 
legitimados à propositura das ações de controle abstrato de constitucionalidade 
federal. Do mesmo modo, não é possível que se utilize o instrumento processual do 
habeas corpus para discutir constitucionalidade de lei em tese nesta Corte Superior, 



o que configuraria usurpação da competência da Corte Suprema.
5. Aplica-se à presente impetração coletiva a compreensão já sedimentada no 

âmbito de outros instrumentos processuais de tutela de direitos coletivos lato sensu, 
como a ação civil pública, no sentido de que é inviável a ação de caráter coletivo em 
que o pedido de controle de constitucionalidade se confunde com o próprio objeto da 
ação, configurando-se uma verdadeira ação direta dissimulada de ação coletiva.

6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela DEFENSORIA PÚBLICA DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO contra decisão por intermédio da qual não conheci de recurso 

ordinário em habeas corpus, nos termos da seguinte ementa (fl. 489):
 

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DIREITO 
PROCESSUAL PENAL MILITAR. CONTROLE ABSTRATO DE 
CONSTITUCIONALIDADE DO CÓDIGO PENAL MILITAR. DIREITOS 
CONSTITUCIONAIS À AMPLA DEFESA, AO CONTRADITÓRIO E À ISONOMIA. 
DISCUSSÃO DE LEI EM TESE. TENTATIVA DE DISSIMULAR CONTROLE 
ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE EM TUTELA COLETIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. VIA PROCESSUAL INADEQUADA. AUSÊNCIA DE 
LEGITIMIDADE DA AUTORA PARA O CONTROLE ABSTRATO FEDERAL. 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
RECURSO ORDINÁRIO NÃO CONHECIDO."

 
Nas razões do agravo regimental, a Agravante defende a admissibilidade da 

impetração coletiva, sob o argumento de que a ação constitucional não visa debater, no plano 

abstrato, a inconstitucionalidade ou não-recepção de preceitos contidos no Código de Processo 

Penal Militar, mas apenas o controle de legalidade de atos do Juízo de origem.

Alega, ainda, que o prejuízo decorrente da ausência de previsão legal da resposta à 

acusação no processo penal militar é presumida, pois "impede a absolvição sumária do militar 

que responde o processo penal, o que pode prejudicar, inclusive, a tramitação de sua carreira, 

vez que enquanto não decidida a causa penal poderá não ser promovido" (fl. 508).

Pleiteia, ao final, o provimento do recurso ordinário, a fim de que seja concedida a 

ordem de habeas corpus, determinando-se ao Juízo da Auditoria Militar do Estado do Rio de 

Janeiro, de modo genérico e abstrato, que seja oportunizada a apresentação de resposta à 

acusação e possibilitada a absolvição sumária em todos os processos sob sua jurisdição.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, pois o Agravante não apresentou argumentos 

capazes de elidir as conclusões lançadas na decisão monocrática.

Conforme destacado na decisão impugnada, a Recorrente claramente pretende a 

realização de controle abstrato de constitucionalidade de dispositivos do Código de Processo 

Penal militar. Nesse sentido, almeja que se declare a não recepção de artigos do referido Código 



pela Constituição Federal de 1988, que se reconheça a inconstitucionalidade por omissão 

daquele diploma normativo ou que lhe seja dada interpretação conforme para aplicar 

supletivamente o Código de Processo Penal comum quanto à possibilidade de defesa prévia e 

absolvição sumária.

Porém, não é possível, em habeas corpus, a discussão pretendida pela Recorrente, 

pois a via é inadequada, a parte não é legítima para postular controle abstrato e esta Corte não 

possui competência para a discussão de constitucionalidade de lei em tese.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no sentido de que a 

ameaça de constrangimento ilegal ao jus libertatis que enseja a utilização da via processual do 

habeas corpus deve se constituir objetivamente, de forma iminente e plausível, e não 

hipoteticamente, como na hipótese dos autos, em que se impugna ato normativo em tese.

Nesse sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PEDIDO DE 
RECONHECIMENTO DA INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 273, § 1º-B, 
INCISOS I E III DO CÓDIGO PENAL - CP. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA 
VIA ELEITA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. 'A ação constitucional do habeas corpus não é via adequada para se 
requerer a declaração de inconstitucionalidade de lei, em tese, pois tal matéria é 
reservada ao controle concentrado de normas, de competência do Supremo 
Tribunal Federal' (HC n. 291.368/SE, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe de 6/6/2014).

2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 773.718/SP, Relator 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 
9/3/2023, sem grifos no original).

 
"HABEAS CORPUS. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. APLICAÇÃO DO 

PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. CONHECIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. DECRETO N.º 874/2021, DO GOVERNO DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, QUE FIXA REGRAS E DIRETRIZES PARA A ADOÇÃO DE MEDIDAS 
RESTRITIVAS PARA PREVENIR A DISSEMINAÇÃO DA COVID-19. ATO 
NORMATIVO GERAL E ABSTRATO. INVIABILIDADE DE IMPETRAÇÃO DE 
MANDAMUS CONTRA ATO EM TESE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
PETIÇÃO INICIAL LIMINARMENTE INDEFERIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A pretensão da parte Impetrante - que equivale, em verdade, a realizar 
um controle abstrato de constitucionalidade - não se mostra possível por 
intermédio da via processual célere eleita, o habeas corpus, remédio 
constitucional absolutamente inadequado para esse fim. Precedentes.

2. A ameaça de constrangimento ilegal ao jus libertatis que enseja a 
impetração de habeas corpus, a que se refere a garantia prevista no rol dos 
direitos fundamentais (art. 5º, LXVIII, da Constituição da República), há de se 
constituir objetivamente, de forma iminente e plausível, e não hipoteticamente, 
como na hipótese dos autos, em que se impugna ato normativo.

3. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, ao qual se 
nega provimento." (PET no HC n. 655.460/MT, relatora Ministra LAURITA VAZ, 
Sexta Turma, julgado em 11/5/2021, DJe de 25/5/2021, sem grifos no original).

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 

PROVISÓRIA DA PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. SUPERVENIENTE 
TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. EXECUÇÃO DEFINITIVA. 
QUESTÃO SUPERADA. PERDA DO OBJETO DO WRIT. 



INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 147 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL - 
LEP. CONTROLE CONSTITUCIONAL A SER FEITO EM AÇÃO PRÓPRIA. 
AGRAVO PREJUDICADO.

1. Nos autos da ação penal em comento, verificou-se que a condenação do 
paciente transitou em julgado em 9/11/2018, sendo determinada a execução 
definitiva da pena restritiva de direito fixada. Dessa forma, vislumbra-se a perda de 
objeto do presente agravo.

2. Conforme jurisprudência uníssona da Suprema Corte, o habeas corpus 
não pode ser utilizado como substitutivo para ações de controle de 
constitucionalidade. Precedentes.

3. Agravo Regimental prejudicado." (AgRg no HC n. 460.603/RJ, relator 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 25/8/2020, DJe de 
31/8/2020, sem grifos no original).

 
No caso, não há nenhuma ofensa concreta, seja ela direta ou indireta, ao direito de 

locomoção. Eventual reconhecimento de ilegalidades em ações penais militares individuais, 

refletindo indiretamente sobre a liberdade de locomoção, exigirá a análise casuística da 

existência de prejuízo, sem o qual não se reconhece nenhuma nulidade, nos termos do art. 499 do 

Código de Processo Penal militar. Assim, a análise abstrata de tema de caráter processual, sem 

impacto direito e imediato na liberdade de locomoção da coletividade tida como paciente na 

impetração, não enseja a utilização de habeas corpus coletivo.

Além disso, apesar de sua extrema relevância como órgão essencial à função 

jurisdicional, a Defensoria Pública lamentavelmente ainda não foi incluída no rol de legitimados 

à propositura das ações de controle abstrato de constitucionalidade federal. Do mesmo modo, não 

é possível que se utilize o instrumento processual do habeas corpus para discutir 

constitucionalidade de lei em tese nesta Corte Superior, o que configuraria usurpação da 

competência da Corte Suprema.

De fato, aplica-se à presente impetração coletiva a compreensão já sedimentada no 

âmbito de outros instrumentos processuais de tutela de direitos coletivos lato sensu, como a ação 

civil pública, no sentido de que é inviável a ação de caráter coletivo em que o pedido de controle 

de constitucionalidade se confunde com o próprio objeto da ação, configurando-se uma 

verdadeira ação direta dissimulada de ação coletiva, como ocorreu no caso.

A esse respeito, já decidiu o Supremo Tribunal Federal, mutatis mutandis:
 

"Constitucional e Processual Civil. Reclamação constitucional. Subsídio 
mensal e vitalício pago a ex-ocupantes do cargo de chefe do Poder Executivo. Ação 
civil pública. Contorno de ação direta de inconstitucionalidade. Usurpação de 
competência do Supremo Tribunal Federal. Reclamação julgada procedente.

1. A ausência de identidade entre os atores elencados como responsáveis 
pela prática dos atos lesivos ao patrimônio público e aos princípios da 
Administração Pública na narrativa apresentada na peça vestibular da ação civil 
pública e aqueles indicados para integrar o polo passivo da lide, bem como a 
constatação de que o adimplemento do benefício está fundamentado em ato 
normativo geral editado pelo Poder Legislativo do Estado do Mato Grosso e que o 
pedido de cessação do pagamento do benefício está fundamentado em normas 
constitucionais evidenciam a pretensão final da ACP de que se declare a 
inconstitucionalidade da parte final do art. 1º da Emenda à Constituição estadual nº 



22/2003, esvaziando a eficácia da referida norma.
2. A pretensão deduzida nos autos da ação civil pública está dissociada da 

natureza típica das ações de responsabilização cível; se destina, antes, a dissimular 
o controle abstrato de constitucionalidade da parte final do art. 1º da Emenda nº 
22/2003 à Constituição do Estado do Mato Grosso, que, ao extinguir a pensão 
vitalícia paga aos ex-ocupantes do cargo de chefe do Poder Executivo estadual, 
assegurou a manutenção do pagamento àqueles que já houvessem adquirido o 
direito de gozar o benefício.

3. Há usurpação da competência do STF inscrita no art. 102, I, a, da 
CF/88 quando configurado o ajuizamento de ação civil pública com o intento de 
dissimular o controle abstrato de constitucionalidade de ato normativo estadual 
em face da Constituição Federal.

4. Arquivamento da ação civil pública, ante a ausência de legitimidade ativa 
ad causam do Parquet estadual para propor ação direta de inconstitucionalidade 
perante a Suprema Corte, nos termos do art. 103 da CF/88. Precedentes.

5. Reclamação julgada procedente para cassar a decisão que julgou 
procedente o pedido formulado nos autos da ação civil pública, declarar a 
incompetência do juízo de primeira instância e determinar o arquivamento da ação.
" (Rcl 19662, Relator Ministro DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 
06/09/2016, DJe-168 de 31/07/2017, sem grifos no original).

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : GRUPO DE ATUAÇÃO ESTRATÉGICA DAS DEFENSORIAS 

PÚBLICAS ESTADUAIS E DISTRITAL NOS TRIBUNAIS SUPERIORES 
- "AMICUS CURIAE"

ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Militares

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : GRUPO DE ATUAÇÃO ESTRATÉGICA DAS DEFENSORIAS 

PÚBLICAS ESTADUAIS E DISTRITAL NOS TRIBUNAIS SUPERIORES 
- "AMICUS CURIAE"

ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS 

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a) PEDRO CARRIELLO, pela parte: AGRAVANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Dr(a) FERNANDO MESTRINHO, pela parte: INTERES.: GRUPO DE ATUAÇÃO 
ESTRATÉGICA DAS DEFENSORIAS PÚBLICAS ESTADUAIS E DISTRITAL NOS 
TRIBUNAIS SUPERIORES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.C542164155<05128908449@ 2021/0067514-0  -  RHC 143611   Petição : 2023/0037271-3  (AgRg)
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